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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER PARA 2ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 154/2011
RELATÓRIO

Esgotado o prazo regimental para apresentação de emendas, o projeto que dispõe sobre as diretrizes do Município de Londrina para a elaboração da lei orçamentária de 2012, aprovado em 1o turno, recebeu 39 emendas para votação em 2o turno.

A Câmara Municipal promoveu audiência pública, conforme exigência da Lei Federal no 10.257/2001 – Estatuto das Cidades, e do Parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101/2000, ocorrida no dia 8 de junho último, que subsidiaram as emendas ora apresentadas.
Cumprindo o que dispõe o artigo 237 do Regimento Interno, as Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento passam a emitir parecer para segunda discussão e votação do projeto de lei em epígrafe com as emendas aditivas, modificativas e supressivas que lhe foram apresentadas.
VOTO DAS COMISSÕES

Após a aprovação em 1o turno do Projeto de Lei no 154/2011, ocorrida no dia 24 de maio do corrente, a Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para apreciação na 2a votação, dentro do prazo regimental, 28 emendas dos nobres edis e propôs outras 11.
Avaliaremos, na seqüência, as modificações propostas ao projeto.

1. Das emendas apresentadas pela Comissão de Finanças e Orçamento

As emendas da Comissão de Finanças e Orçamento, de números 1 a 11, visam:

· Supressiva no 1 – Suprimir o art. 47 e seu Parágrafo único, e por consequência o § 2o do art. 48, o § 2o do art. 49, o § 3o do art. 50, o § 3o do art. 51, o § 3o do art. 52, o Parágrafo único do art. 53, o § 2o do art. 54 e o § 2o do art. 55, que autorizam os Poderes Legislativo e Executivo a abrirem créditos adicionais suplementares até os limites neles estabelecidos, por não ser matéria adstrita à Lei de Diretrizes Orçamentáris, mas sim da Lei Orçamentária Anual, conforme prevê o § 8o  do art. 165 da Constituição e o inciso I do art. 7o da Lei Federal no 4.320/1964, a seguir transcritos: 

                Constituição Federal

“Art. 165. ...
...

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da espesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contração de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” (grifamos)

                Lei Federal n° 4.320/1964
“Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I – Abrir créditos suplementares até determinada importãncia, obedecidas as disposições do artigo 43; e

...
...” (grifamos)

· Supressiva no 2 – Suprimir o art. 48 e seus parágrafos, que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais, durante a execução do orçamento de 2011, por superávit financeiro, visto ser matéria adstrita à Lei Orçamentária Anual e não à Lei de Diretrizes Orçamentáris, conforme prevê o § 8o do art. 165 da Constituição e o inciso I do art. 7o da Lei Federal no 4.320/1964, a seguir transcritos: 

                Constituição Federal

“Art. 165. ...
...

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da espesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contração de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” (grifamos)

                Lei Federal n° 4.320/1964
“Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I – Abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do artigo 43; e

...
...” (grifamos)

· Supressiva no 3 – Suprimir o art. 49 e seus parágrafos, que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais, durante a execução do orçamento de 2011, por excesso de arrecadação, visto ser matéria adstrita à Lei Orçamentária Anual e não à Lei de Diretrizes Orçamentáris, conforme prevê o § 8o do art. 165 da Constituição e o inciso I do art. 7o da Lei Federal no 4.320/1964, a seguir transcritos: 

                Constituição Federal

“Art. 165. ...
...

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da espesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contração de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” (grifamos)

                Lei Federal n° 4.320/1964
“Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I – Abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do artigo 43; e

...
...” (grifamos)

· Modificativa no 4 – dar nova redação ao art. 50 do projeto, com os seguintes propósitos:

a)  Reduzir de 50% para 20% o percentual aplicado sobre os valores aprovados pelo art. 47 da Lei no 10.960/2010 (LDO para 2011) quanto as autorizações para a abertura de crédito adicional por transposição, durante a execução do orçamento de 2012; e
b) Seguir recomendação do Tribunal de Contas do Estado, por meio do Acórdão no 768/08, que alerta o Poder Legislativo para o fato de que a concessão de autorizações prévias para a abertura de créditos adicionais ou para a realização de transposições, remanejamentos e transferências, devem ser realizados com parcimônia, de forma a não comprometer as atribuições fiscalizatórias da Câmara de Vereadores.
· Modificativa no 5 – dar nova redação ao art. 51 do projeto, com os seguintes propósitos:

a) Reduzir de 50% para 20% o percentual aplicado sobre os valores aprovados pelo art. 48 da Lei no 10.733/2009 (LDO para 2010) quanto as autorizações para a abertura de crédito adicional por remanejamento, durante a execução do orçamento de 2012; e

b) Seguir recomendação do Tribunal de Contas do Estado, por meio do Acórdão no 768/08, que alerta o Poder Legislativo para o fato de que a concessão de autorizações prévias para a abertura de créditos adicionais ou para a realização de transposições, remanejamentos e transferências, devem ser realizados com parcimônia, de forma a não comprometer as atribuições fiscalizatórias da Câmara de Vereadores.

· Modificativa no 6 – dar nova redação ao caput do art. 52 do projeto, para correção de ordem técnica e redacional.
· Supressiva no 7 – Suprimir o art. 53 e seu Parágrafo único, que autoriza o Poder Executivo a alterar as modalidades de aplicação, constantes da Lei Orçamentária de 2012, até o limite de 5% do total da despesa fixada para cada Poder, pelas seguintes razões:

a) Seguir recomendação do Tribunal de Contas do Estado, por meio do Acórdão no 768/08, que alerta o Poder Legislativo para o fato de que a concessão de autorizações prévias para a abertura de créditos adicionais ou para a realização de transposições, remanejamentos e transferências, devem ser realizados com parcimônia, de forma a não comprometer as atribuições fiscalizatórias da Câmara de Vereadores; e

b) Matéria adstrita à Lei Orçamentária Anual e não à Lei de Diretrizes Orçamentáris, conforme prevê o § 8o do art. 165 da Constituição e o inciso I do art. 7o da Lei Federal no 4.320/1964, a seguir transcritos:

               Constituição Federal

“Art. 165. ...
...

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da espesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contração de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” (grifamos)

                Lei Federal n° 4.320/1964
“Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I – Abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do artigo 43; e

...
...” (grifamos)

· Supressiva no 8 – Suprimir o art. 54, que autoriza o Poder Executivo a alterar as fontes de recursos, durante a execução do orçamento de 2012, até o limite de 10% do total da despesa fixada para cada Poder, pelas seguintes razões:

c) Seguir recomendação do Tribunal de Contas do Estado, por meio do Acórdão no 768/08, que alerta o Poder Legislativo para o fato de que a concessão de autorizações prévias para a abertura de créditos adicionais ou para a realização de transposições, remanejamentos e transferências, devem ser realizados com parcimônia, de forma a não comprometer as atribuições fiscalizatórias da Câmara de Vereadores; e

d) Matéria adstrita à Lei Orçamentária Anual e não à Lei de Diretrizes Orçamentáris, conforme prevê o § 8o do art. 165 da Constituição e o inciso I do art. 7o da Lei Federal no 4.320/1964, a seguir transcritos:

                Constituição Federal

“Art. 165. ...
...

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da espesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contração de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” (grifamos)
                Lei Federal n° 4.320/1964
“Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I – Abrir créditos suplementares até determinada importãncia, obedecidas as disposições do artigo 43; e

...
...” (grifamos)

· Modificativa no 9 – dar nova redação ao § 2o do art. 63 do projeto, para correção de ordem técnica e redacional.

· Modificativa no 10 – inserir Parágrafo único ao art. 62 do projeto, ante aos princípios da prudência e do conservadorismo trazidos pela Instrução Normativa no 56/2011, do Tribunal de Contas do Estado, de forma que o cálculo das limitações de gastos com servidores e agentes políticos previsto na Lei Complementar no  101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para efeito do cumprimento do disposto no inciso II do § 1o  do art. 169 da Constituição Federal, não contemple as receitas vinculadas que não possam ser utilizadas para atender despesas de pessoal.
· Modificativa no 11 – dar nova redação ao § 5o do art. 12 do projeto, para correção de ordem técnica e redacional.

2. Das emendas apresentadas pelos vereadores
As Emendas dos vereadores têm a seguinte autoria:

· Emendas nos 12 a 25, 28 e 29, do vereador Roberto Fú;
· Emendas nos 26 e 27, do vereador Tito Valle;
· Emenda no 28, do vereador Rodrigo Gouvêa; 
· Emendas nos 29 e 30, do vereador Ivo de Bassi; 
· Emendas nos 31 a 34, da vereadora Sandra Graça; 
· Emendas nos 35 e 36, do vereador Sebastião dos Metalúrgicos;
· Emenda no 37, do vereador Gerson Araújo.
3. Da análise das emendas:

As emendas propostas pelos vereadores e pela Comissão de Finanças e Orçamento, não apresentam óbices legais ou constitucionais, razão pela qual as Comissões subscritas não se opõem à normal tramitação, cuja análise de mérito fica ao arbítrio do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 30 de junho de 2011.
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